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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito de convênios, julgue os próximos itens.

51 O registro, no Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal (SIAFI), dos valores
programados para cada exercício do convênio ou contrato de
repasse com vigência plurianual acarreta a obrigatoriedade
de consignação de crédito nos orçamentos seguintes para a
garantia da execução do convênio.

52 Somente à instituição ou ao agente financeiro público federal
compete realizar o acompanhamento regular da aplicação dos
recursos transferidos.

Com relação a registros contábeis, julgue os itens a seguir.

53 O registro contábil da assinatura de um contrato de serviço
deve ser realizado em contas contábeis do subsistema de
compensação.

54 Para o registro da receita prevista na lei orçamentária anual
(LOA), devem ser utilizadas contas contábeis do subsistema
de contas orçamentário.

Julgue os seguintes itens, que tratam de materiais permanentes e
de consumo.

55 Persianas, tapetes e cortinas, embora considerados materiais
permanentes, não precisam ser tombados.

56 O critério de durabilidade deve ser o único parâmetro para a
classificação orçamentária de um material em consumo ou
permanente.

Acerca de balanços e demonstrações das variações patrimoniais
exigidas pela Lei n.o 4.320/1964, julgue os itens subsequentes.

57 Por meio do balanço patrimonial, é apurado o resultado do
exercício a ser transferido para a demonstração das variações
patrimoniais.

58 Se o balanço orçamentário apresentar saldo de receita
corrente prevista de R$ 100,00 e saldo de despesa corrente
executada de R$ 120,00, então o seu resultado será de deficit
do orçamento corrente.

59 O resultado do balanço financeiro corresponde, ao final de
cada ano, ao saldo a ser transferido para o exercício
financeiro seguinte.

A respeito de auditoria no setor público, julgue os itens seguintes.

60 A correlação de informações obtidas corresponde à técnica
de auditoria referente ao cotejamento de informações
provindas de fontes independentes, autônomas e distintas, no
interior da própria organização.

61 De acordo com a Instrução Normativa n.o 1/2001 da
Secretaria Federal de Controle, o arquivo corrente dos papéis
de trabalho deve conter documentos sobre sistema, área ou
unidade objeto de controle, sendo usados para mais de um
exercício financeiro.

62 Caso o auditor tenha dúvida a respeito de um ou mais
elementos específicos e relevantes das demonstrações
contábeis, ainda que não sejam fundamentais para a sua
compreensão, ele deve emitir parecer com ressalva.

Em relação aos princípios orçamentários, julgue os itens a seguir.

63 O princípio da não afetação da receita veda a vinculação de

receita de impostos, taxas e contribuições a despesas, fundos ou

órgãos.

64 O saldo não aplicado do crédito adicional extraordinário cuja

promulgação ocorrer em setembro de 2011 poderá ser reaberto

e incorporado ao orçamento de 2012, sendo uma exceção ao

princípio da anualidade.

65 A reserva de contingência, dotação global para atender passivos

contingentes e outras despesas imprevistas, constitui exceção ao

princípio da especificação ou especialização.

Acerca do orçamento público, julgue os itens seguintes.

66 A LOA poderá conter a autorização prévia para abertura de

crédito adicional especial.

67 O estabelecimento da política de aplicação do Banco Nacional

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) faz parte das

diretrizes fixadas na lei de diretrizes orçamentárias do governo

federal.

68 Por ser empresa estatal dependente, a Empresa Brasil de

Comunicação integra o orçamento fiscal e de seguridade social.

69 Com o prazo para encaminhamento ao Congresso Nacional até

31/8/2011, o próximo plano plurianual do governo federal terá

sua vigência até 2015.

Julgue os itens a seguir, a respeito dos métodos, técnicas e

instrumentos do orçamento público.

70 A vinculação ao planejamento constitui a principal característica

do orçamento tradicional transferida ao orçamento-programa.

71 As despesas com publicações de editais no Diário Oficial da

União relacionadas à contratação de pessoal devem ser

classificadas, segundo a sua espécie, como despesas correntes,

no grupo 1 Pessoal e Encargos Sociais.

72 Por intermédio da classificação funcional, identifica-se a área da

despesa em que será realizada a ação governamental.

73 As propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário

devem ser encaminhadas diretamente, pelos respectivos poderes,

ao Congresso Nacional, respeitados os prazos atribuídos ao

Poder Executivo.

Com referência ao SIAFI, julgue os itens que se seguem.

74 A programação financeira do governo federal é iniciada pela

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com o registro, no

SIAFI, da Proposta de Programação Financeira.

75 A modalidade de consulta sintética deve ser escolhida em caso

de necessidade de informações atualizadas no SIAFI até o

instante em que sejam solicitadas.
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Julgue os itens subsequentes, que tratam das receitas e despesas
públicas.

76 Para as despesas com publicações de editais, os estágios de
liquidação e pagamento precederão a emissão da nota de
empenho.

77 Consoante o manual de procedimentos orçamentários da
STN, o estágio da licitação faz parte da etapa de
planejamento da despesa orçamentária.

78 A fiscalização da receita pública, realizada pelos órgãos de
controle, pela sociedade e pela própria administração, está
compreendida na etapa controle e avaliação da receita.

79 A receita de serviços de publicidade legal decorrentes das
atividades de agenciamento de publicidade é classificada
como receita corrente.

80 No código de classificação da receita orçamentária por fonte
de recursos, o segundo dígito define o grupo de destinação de
recursos.

Acerca do suprimento de fundos na administração pública federal,
julgue os itens a seguir.

81 O valor do suprimento de fundos concedido a servidor
declarado em alcance é limitado em R$ 4.000,00.

82 A concessão de suprimento de fundos objetiva atender
despesas eventuais, de caráter sigiloso ou de pequeno vulto,
o que não dispensa o empenho prévio da despesa. 

Julgue os próximos itens, relativos a restos a pagar.

83 Todos os empenhos que, ao final do exercício financeiro, não
forem liquidados, deverão ser cancelados para que seja
evitada a sua inscrição em restos a pagar.

84 O pagamento das despesas de 2010 inscritas em restos a
pagar processados dependerá do requerimento da empresa
fornecedora do material ou serviço, o que dará origem ao seu
processo de reconhecimento da dívida de exercícios
anteriores.

Com relação a licitações públicas e contratos, julgue os itens a
seguir.

85 Na modalidade pregão, a abertura dos envelopes das
propostas de preços, seu exame e a classificação dos
proponentes são atribuições do pregoeiro.

86 Iniciada com a convocação dos interessados por meio da
publicação do aviso, a fase preparatória do pregão é
concluída com a habilitação dos licitantes.

87 Na modalidade pregão, a avaliação e o julgamento dos
recursos dos licitantes contra atos do pregoeiro são de
responsabilidade dos componentes da equipe de apoio.

88 São indeterminados os prazos de vigência dos contratos de
serviços caso os preços, obtidos em certame licitatório, sejam
inferiores aos praticados no mercado.

89 Na escolha da modalidade de licitação para a realização da
compra de material de expediente cujo valor se enquadre na
modalidade convite, é cabível a realização de tomada de
preços, concorrência ou pregão.

90 É inexigível a licitação para serviços de publicidade e
divulgação, por tratar-se da contratação de serviço técnico
especializado e ser inviável a competição.

Com relação aos limites, vedações e obrigações instituídos pela Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os itens que se seguem.

91 Para efeito da apuração do limite máximo previsto pela LRF, o
décimo terceiro salário devido aos servidores públicos deve
entrar no cômputo do total de despesas de pessoal do exercício
a que se refira, ainda que o pagamento seja efetuado, por
exemplo, somente no mês de fevereiro.

92 Se, com o objetivo de aumentar a despesa de pessoal,
determinado prefeito municipal assinar um decreto no mês de
junho do ano de conclusão de seu mandato, tal ato deve ser
considerado regular, de acordo com o que dispõe a LRF.

93 O projeto de plano plurianual deve conter um anexo que,
versando sobre política fiscal, estabeleça os objetivos e metas
plurianuais a serem alcançados durante o período de vigência do
plano, demonstrando a compatibilidade desses objetivos com as
premissas e os objetivos das políticas econômica nacional e de
desenvolvimento social.

94 Se uma lei municipal determinar, por exemplo, a construção de
um hospital público por período superior a dois exercícios
financeiros, então as despesas correspondentes a essa obra
devem ser consideradas obrigatórias de caráter continuado.

A respeito de providências relacionadas com a tomada e prestação de
contas, bem como acerca da transparência da gestão pública, julgue
os itens seguintes.

95 Não há necessidade de se incluir, nas informações que serão
tornadas públicas pelos mecanismos de transparência da gestão
pública, o número do processo que tenha gerado determinada
despesa.

96 Caso determinado estado pretenda publicar relatório resumido da
execução orçamentária referente aos meses de maio e junho, ele
não estará obrigado a incluir o demonstrativo da variação
patrimonial com a alienação de ativos e a aplicação dos recursos
dela decorrentes.

97 O relatório de gestão fiscal do Ministério Público da União bem
como o do Ministério Público nos estados não integram o
relatório apresentado pelos titulares do Poder Executivo de cada
ente.

98 A adoção de sistema integrado de administração financeira e de
controle que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido
pelo Poder Executivo da União é requisito essencial para se
assegurar a transparência da gestão fiscal nos municípios.

Julgue os itens a seguir, que tratam das regras para o financiamento
das ações e serviços públicos de saúde, previstas pela Emenda
Constitucional n.o 29/2000.

99 Os recursos federais transferidos aos estados, ao DF e aos
municípios somente serão considerados para efeito do limite
mínimo de aplicação no orçamento dos entes onde forem
efetivamente executados.

100 A aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos
estaduais nas ações e serviços públicos de saúde é obrigação
cujo descumprimento pode ensejar a intervenção da União nos
estados e no Distrito Federal (DF).

101 A União pode deduzir dos recursos arrecadados pelo governo
federal e atribuídos pela Constituição Federal aos estados, ao DF
e aos municípios a parcela correspondente à aplicação do limite
mínimo de despesas nas ações e serviços públicos de saúde.
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Julgue os itens subsequentes a respeito de convênios,

instrumentos normalmente utilizados para transferências de

recursos que tenham como partícipe, de um lado, órgão ou

entidade da administração pública federal e, de outro lado, órgão

ou entidade da administração pública estadual, distrital ou

municipal. 

102 A aquisição de produtos e a contratação de serviços com

recursos transferidos pela União a entidades privadas sem

fins lucrativos devem ser precedidas de licitação, ressalvados

os casos previstos pela legislação pertinente.

103 Depois de concluído, rescindido ou extinto determinado

convênio, é vedada a manutenção de saldos financeiros com

o órgão convenente, ainda que destinados a ações e serviços

que foram objeto do convênio.

104 No programa de trabalho do órgão concedente, os empenhos

de despesas somente podem ser efetuados depois de

comprovado o fornecimento do bem ou a prestação do

serviço a que corresponde o convênio.

Acerca das normas legais para a realização de licitações públicas,

julgue os itens que se seguem.

105 Se a administração pública contratar a construção de uma

usina de produção de energia mediante o uso de determinada

tecnologia não conhecida no Brasil, a administração pode

incluir, no edital de licitação, exigência para a transferência

da tecnologia ao órgão responsável pela futura operação da

usina.

106 O projeto básico constitui requisito essencial para a execução

de obras contratadas por meio de licitações públicas, não

sendo necessária a observação das normas estabelecidas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas.

107 Em licitação na modalidade de menor preço, não pode haver

preferência ou distinção entre licitantes nacionais ou

estrangeiros.

Com relação aos princípios e objetivos dos serviços de

radiodifusão pública no Brasil, julgue os itens a seguir.

108 É vedada à EBC a contratação, por prazo indeterminado, de

especialistas para a execução de trabalhos nas áreas artística,

audiovisual e jornalística.

109 Se for intituída contribuição para o fomento da radiodifusão

pública referente a novo serviço de comunicação interpessoal

por vídeo, embasado em dispositivos de computação portátil,

essa contribuição somente será devida quando regulamentada

por decreto do Poder Executivo.

110 As compras de bens ou serviços destinados à EBC devem ser

precedidas de licitação pública, nos termos da legislação

vigente.

Uma equipe de analistas dispõe de 5 horas para avaliar um
conjunto de projetos da área econômica. Sabe-se que em razão de os
tamanhos dos projetos serem equivalentes, dois analistas são capazes
de avaliar 5% desse conjunto em 1 hora.

Tendo como referência as informações acima, julgue os próximos
itens, assumindo que todos os membros da equipe são igualmente
eficientes.

111 Se a equipe for composta por menos de 9 analistas, o trabalho
não será concretizado no prazo estipulado.

112 Seis analistas dessa equipe, trabalhando durante 3 horas e
20 minutos, são capazes de avaliar metade dos projetos.

Um indivíduo deverá pagar sua dívida em 10 meses, tendo
o credor cobrado a taxa nominal de 8%, com capitalização mensal de
juros compostos.

Considerando 1,083 como valor aproximado para 1,00810, julgue os
itens seguintes a respeito do pagamento da referida dívida. 

113 O credor receberia a mesma quantia se tivesse cobrado
determinada taxa de juros simples mensais inferior a 0,82%
durante os 10 meses.

114 Se o devedor pagou o montante de R$ 5.415,00, então a dívida
era superior a R$ 4.950,00.

Em um fundo de investimentos, que rende juros compostos
mensais líquidos de 0,55%, Renata fez 12 aplicações mensais, iguais
e consecutivas, tendo a última ocorrida na presente data, totalizando
o montante de R$ 8.160,00. A partir do próximo mês, Renata fará
resgates mensais, iguais e consecutivos de forma a zerar o saldo da
aplicação em 5 meses.

Considerando 1,068 e 0,97 como valores aproximados para 1,005512

e 1,0055–5, respectivamente, julgue os itens que se seguem acerca
dessa aplicação.

115 Renata fará 5 resgates mensais de R$ 1.496,00 cada.

116 Renata fez 12 aplicações mensais de R$ 660,00 cada.

RASCUNHO
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Uma dívida foi paga, em 4 meses, pelo sistema de amortização constante (SAC), com juros mensais. O total de juros pagos foi
de R$ 1.500,00 e o valor da 3.a prestação foi de R$ 2.800,00.

Tendo como referência essas informações, julgue os itens subsequentes.

117 No caso, a taxa de juros mensais foi superior a 5,8%.

118 O valor da dívida era inferior a R$ 9.800,00.

Um investidor mantém seu capital aplicado em uma instituição financeira que paga a taxa líquida de juros compostos mensais
de 0,6%. Uma segunda instituição financeira ofereceu a esse investidor as seguintes opções de investimento.

Opção I: investimento inicial de R$ 100.000,00 com retorno líquido, em um mês, do montante no valor de R$ 100.580,00;

Opção II: investimento inicial de R$ 85.000,00 com retorno líquido, em um mês, do montante no valor de R$ 85.527,00.

A respeito dessas opções e da comparação com aquela oferecida pela primeira instituição financeira, onde o capital do investidor já está
aplicado, julgue os itens seguintes.

119 Para o investidor, as opções I e II são menos vantajosas que a oferecida pela primeira instituição financeira.

120 A taxa interna de retorno do investimento na opção I é superior à taxa interna de retorno na opção II.

RASCUNHO


